
Projeto Orçamento e Políticas Públicas:  

 

EMENTA: consiste na atuação do Ministério Público do Trabalho, 

junto ao Executivo e Legislativo municipais, estaduais e federal, 

a fim de que sejam garantidas, nas Leis Orçamentárias, diretrizes 

e rubricas suficientes para a promoção de políticas públicas de 

prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção do 

trabalho do adolescente, bem como e, após, a efetiva 

implementação de programas, atividades e projetos nelas 

encartadas. 

 

OBJETIVOS: A) identificar, averiguar, influir e colaborar no 

processo legislativo de criação das Leis Orçamentárias, de 

maneira a assegurar diretrizes e rubricas orçamentárias 

suficientes para a promoção prioritária e absoluta de políticas 

públicas de prevenção e erradicação do trabalho infantil e 

proteção do trabalho do adolescente, na forma do art. 227 da CF e 

art. 4° do ECA. B) assegurar, extrajudicial ou judicialmente, a 

implementação de políticas públicas de prevenção e erradicação do 

trabalho infantil, bem como de proteção do adolescente 

trabalhador; C) imputar as devidas responsabilidades jurídicas, 

seja por meio de termos de compromissos de ajustamento de 

conduta, seja através de ações civis, às entidades públicas que 

se revelarem omissas na garantia de orçamentos que atendam ao 

comando constitucional da proteção integral e prioridade 

absoluta, e/ou na execução das políticas públicas correlatas. 

 

DADOS
1
: De acordo com os dados extraídos do Sistema Indicadores 

Coordinfância em 17 de dezembro de 2010, houve 3.898 

investigações instauradas relativas à garantia de diretrizes e 

rubricas suficientes nas leis orçamentárias para promoção de 

políticas públicas de prevenção e erradicação do trabalho 

infantil e proteção do trabalho adolescente. As formas de 

encaminhamento das notificações recomendatórias se deram por meio 

de audiência pública (39 casos), ofício (3.845 casos), visita (2 

casos), sendo que só 23 das recomendações receberam respostas às  

solicitações do MPT, das quais 14 obtiveram êxito na inclusão de 

rubrica orçamentária. A tabela a seguir possui as informações por 

                                                        
1 Os resultados são parciais, pois nem todas as Regionais encaminharam os dados 
solicitados 



Unidade da Federação. 

Unidade da 

Federação 

destinatária 

Número de 

investigações 

 

Forma de encaminhamento da 

notificação recomendatória 
Resposta à 

recomendação 

Inclusão 

de 

rubrica 

no 

orçamento 

Audiência Ofício Visita 
Sem 

resposta 

Amazônia 133 0 133 0 0 0 0 

Bahia 409 0 408 1 0 4 2 

Maranhão 434 0 422 0 12 0 0 

Minas Gerais 63 31 32 0 0 1 0 

Mato Grosso 

do Sul 
33 0 33 0 0 0 0 

Pará 473 0 473 0 0 0 0 

Paraíba 1 0 1 0 0 0 0 

Piauí 571 0 571 0 0 0 0 

Paraná 403 4 399 0 0 5 2 

Rio de 

Janeiro 
128 0 128 0 0 0 0 

Rio Grande 

do Norte 
373 0 373 0 0 0 0 

Rondônia 53 0 53 0 0 11 10 

Roraima 16 0 16 0 0 0 0 

Rio Grande 

do Sul 
165 0 165 0 0 1 0 

Santa 

Catarina 
352 0 352 0 0 0 0 

Sergipe 150 0 150 0 0 0 0 

São Paulo 33 4 28 1 0 1 0 

Tocantins 104 0 104 0 0 0 0 

Sem UF 4 0 4 0 0 0 0 

Total geral 3.898 39 3.845 2 12 23 14 

 

 


